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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação interposta pela parte autora em face de Sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados com vistas à percepção de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento das parcelas pretéritas desde o requerimento administrativo.

Alega o recorrente que se encontram atendidos os requisitos legais para a obtenção da cobertura previdenciária postulada, pelo que pugna pela reforma do julgado.

Sem contrarrazões (v. fl. 118 verso).

É o relatório.

VOTO
Encontram-se atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, pelo que deve ser conhecido o apelo. 

A legislação previdenciária prevê o direito do trabalhador a benefícios por incapacidade decorrentes de doenças do qual acometido após o ingresso no RGPS, ou de agravamento de moléstia anteriormente adquirida, exigindo-se, via de regra, o cumprimento de carência legal correspondente a 12 (doze) contribuições mensais (art.25, I, da Lei 8.213/91).

Nesse contexto, o art. 42 da Lei 8.213/91 assegura a aposentadoria por invalidez “ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”, prevendo o seu § 2º que “a doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão”.
Mas não é só. Nos termos do art. 15 do referido diploma, mantém-se a qualidade de segurado independentemente de contribuições (período de graça), nas seguintes situações:

“I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;

II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;

III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;

V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar;

VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.

§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado.

§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.”

Focalizando o caso concreto, verifica-se que, embora confirmada a existência de incapacidade à época da postulação administrativa, o relato do próprio autor sinaliza a insubsistência da pretensão.

Bem de ver, conforme narrado na inicial e confirmado pelos dados constantes do CNIS, após o ingresso no RGPS na década de 1980, foram efetuados recolhimentos em períodos específicos até o ano de 2002, somente sendo realizadas novas contribuições no ano de 2014, após o diagnóstico da doença e o início da incapacidade laboral, este ocorrido, de acordo com o laudo judicial, em dezembro/2013 (v. resposta ao quesito “b” do Juízo – fl. 70).
Tal sequência de fatos não foi objeto de controvérsia, admitindo o postulante inclusive que, acometido pela doença incapacitante, a retomada das contribuições no ano de 2014 teve como propósito a “recuperação da qualidade de segurado” perdida em razão do longo tempo sem recolhimentos.

O quadro descrito evidencia a preexistência da incapacidade ao reingresso do trabalhador na Previdência Social, não sendo os recolhimentos efetuados em 2014 capazes, por óbvio, de contornar o disposto no citado art. 42, §2º, da Lei de Benefícios, que, per se, afasta peremptoriamente o direito à cobertura postulada.
Confirmada, nesses termos, a improcedência dos pedidos, não merece censura o julgado proferido em primeiro grau.

Honorários advocatícios arbitrados em primeiro grau – 10% sobre o valor da condenação (Súmula 111 do STJ) – devem ser majorados em 1%(um por cento), a teor do disposto no art. 85, §11, do CPC. A execução respectiva fica, no entanto, condicionada à prova da superação da miserabilidade ensejadora da gratuidade de justiça, e ao limite temporal previsto no art. 98, §3º, do mesmo estatuto processual, conforme estabelecido pelo julgador a quo. 
Ante o exposto, nego provimento à Apelação. 
É como voto.
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